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De modo a reforçar a absoluta transparência e concor-
rência do processo de alienação, o Governo decide colocar 
à disposição do Tribunal de Contas todos os elementos 
informativos respeitantes ao presente processo.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, do n.º 4 do artigo 15.º 

e do n.º 1 do artigo 16.º do caderno de encargos, aprovado no 
anexo II à Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2018, 
de 12 de junho, do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 153/2017, de 28 de dezembro, e das alíneas c) e g) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Selecionar o proponente Abanca Corporación 
Bancaria, S. A., para proceder à aquisição de 86.143.846 ações 
representativas de 99,79 % do capital social da sociedade 
Banco Caixa Geral, S. A., adiante designada «Sociedade», 
que constitui a totalidade do objeto da venda direta relativa 
ao processo de alienação da Sociedade, atendendo ao maior 
mérito da respetiva proposta vinculativa em relação à outra 
proposta recebida, tendo em conta a observância dos critérios 
de seleção previstos no artigo 5.º do caderno de encargos, 
aprovado no anexo II à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 75/2018, de 12 de junho, adiante designado «caderno 
de encargos».

2 — Aprovar as minutas dos instrumentos jurídicos a ce-
lebrar entre a Caixa Geral de Depósitos, S. A., adiante de-
signada «CGD», e a Abanca Corporación Bancaria, S. A., 
proponente selecionado nos termos do número anterior, no-
meadamente a minuta do acordo de venda direta, que ficam 
arquivadas na Direção -Geral do Tesouro e Finanças.

3 — Determinar que a CGD proceda ao envio para 
o proponente Abanca Corporación Bancaria, S. A., das 
minutas dos instrumentos jurídicos referidas no número 
anterior, para confirmação da respetiva aceitação, e à no-
tificação para comprovar, até à data da celebração desses 
instrumentos, a realização do pagamento da prestação 
pecuniária inicial, fixada em € 25 000 000 no Despacho 
n.º 8822 -D/2018, de 17 de setembro, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 179, de 17 de setembro, e 
a prestação de garantia bancária à primeira solicitação, 
ou outro instrumento considerado adequado a servir a 
mesma finalidade, em valor correspondente à diferença 
entre o montante global do preço oferecido e o montante 
da prestação pecuniária inicial, nos termos e para os efeitos 
previstos no Despacho n.º 8822 -C/2018, de 17 de setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, 
de 17 de setembro.

4 — Autorizar a CGD a celebrar com o proponente 
selecionado, nos termos do n.º 1, os instrumentos jurídi-
cos a que se refere o n.º 2, ficando os respetivos originais 
arquivados na sede da CGD.

5 — Estabelecer, para os efeitos do disposto no n.º 4 do 
artigo 15.º do caderno de encargos, que as condições a que 
fique subordinada a produção de efeitos dos instrumentos 
jurídicos a celebrar pela CGD com o proponente selecio-
nado se devem verificar até 12 meses após a assinatura 
do acordo de venda direta, nos termos e com as exceções 
previstas na respetiva minuta aprovada nos termos do n.º 2, 
sendo o pagamento integral do correspondente preço da 
alienação, deduzido do montante da prestação pecuniária 
inicial a que se refere o n.º 3, efetuado uma vez preen-
chidas as referidas condições e nos termos previstos na 
minuta do acordo de venda direta de referência aprovada 
nos termos do n.º 2.

6 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes ao processo de alienação da Sociedade são 

colocados à disposição do Tribunal de Contas e arqui-
vados na CGD.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de novembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 158/2018
No âmbito do processo de alienação da totalidade 

das ações detidas pela Caixa Geral de Depósitos, S. A., 
adiante designada «CGD», e representativas da totalidade 
do capital social da sociedade Mercantile Bank Holdings 
Limited, sociedade de direito sul -africano, adiante de-
signada «Sociedade», e indiretamente da totalidade ou 
parte do capital social das sociedades que esta detenha, 
direta ou indiretamente, e da totalidade ou parte dos res-
petivos ativos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 153/2017, 
de 28 de dezembro, e nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 11.º do caderno de encargos, aprovado no anexo I 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2018, de 12 
de junho, adiante designado «caderno de encargos», três 
dos quatro potenciais investidores selecionados, através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 78 -A/2018, 
de 15 de junho, para participarem na fase subsequente do 
processo de alienação das ações objeto da venda direta 
da Sociedade, apresentaram, em 31 de agosto de 2018, 
as respetivas propostas vinculativas, em conformidade 
com o Despacho n.º 6159 -B/2018, de 20 de junho, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 22 
de junho de 2018.

Nos termos previstos no artigo 13.º do caderno de encar-
gos, a CGD elaborou um relatório fundamentado, datado 
de 26 de outubro de 2018, de apreciação de todos os pro-
ponentes e das respetivas propostas vinculativas.

Após a análise do relatório apresentado pela CGD, a 
apreciação dos proponentes e das respetivas propostas 
vinculativas, em face dos critérios de seleção estabe-
lecidos no artigo 5.º do caderno de encargos, conduz 
à seleção de um dos proponentes, atento o mérito da 
respetiva proposta, em especial no que respeita às con-
dições financeiras que permitem uma adequada salva-
guarda do interesse patrimonial da CGD, à minimiza-
ção de condicionantes jurídicas, laborais, regulatórias e 
económico -financeiras para a concretização da aquisição 
e à qualidade e adequabilidade do projeto estratégico 
apresentado, em especial no que se refere ao contributo 
para a promoção da continuidade do relacionamento e 
cooperação comercial com a CGD e os seus clientes, 
em particular os da comunidade portuguesa radicada na 
África do Sul e outros com ligações especiais a Portugal 
e à área de atuação da Sociedade.

De modo a reforçar a absoluta transparência e concor-
rência do processo de alienação, o Governo decide colocar 
à disposição do Tribunal de Contas todos os elementos 
informativos respeitantes ao presente processo.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, do n.º 4 do artigo 15.º 

e do n.º 1 do artigo 16.º do caderno de encargos, apro-
vado no anexo I da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 75/2018, de 12 de junho, do n.º 3 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 153/2017, de 28 de dezembro, e das 
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alíneas c) e g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Selecionar o proponente Capitec Bank Limited 
para proceder à aquisição de 3 614 018 195 ações repre-
sentativas de 100 % do capital social da Mercantile Bank 
Holdings Limited, adiante designada «Sociedade», que 
constitui a totalidade do objeto da venda direta relativa ao 
processo de alienação da Sociedade, atendendo ao maior 
mérito da respetiva proposta vinculativa em relação às 
outras propostas recebidas, tendo em conta a observância 
dos critérios de seleção previstos no artigo 5.º do caderno 
de encargos, aprovado no anexo I da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 75/2018, de 12 de junho, adiante 
designado «caderno de encargos».

2 — Aprovar as minutas dos instrumentos jurídicos a 
celebrar entre a Caixa Geral de Depósitos, S. A., adiante 
designada «CGD», e o Capitec Bank Limited, proponente 
selecionado nos termos do número anterior, nomeadamente 
a minuta do acordo de venda direta, que ficam arquivadas 
na Direção -Geral do Tesouro e Finanças.

3 — Determinar que a CGD proceda ao envio para o 
proponente Capitec Bank Limited das minutas dos ins-
trumentos jurídicos referidas no número anterior, para 
confirmação da respetiva aceitação, e à notificação para 
comprovar, até à data da celebração desses instrumentos, a 
realização do pagamento da prestação pecuniária inicial, fi-
xada em (ZAR) 110 000 000 (cento e dez milhões de rands 
sul -africanos) no Despacho n.º 8822 -A/2018, de 17 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 179, de 17 de setembro de 2018, e a prestação de ga-
rantia bancária à primeira solicitação, ou outro instrumento 
considerado adequado a servir a mesma finalidade, em 
valor correspondente à diferença entre o montante global 
do preço oferecido e o montante da prestação pecuniária 
inicial, nos termos e para os efeitos previstos no Despa-
cho n.º 8822 -B/2018, de 17 de setembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 17 de setembro 
de 2018.

4 — Autorizar a CGD a celebrar com o proponente 
selecionado nos termos do n.º 1 o acordo de venda direta 
a que se refere o n.º 2, ficando os originais da respetiva 
documentação arquivados na sede da CGD.

5 — Estabelecer, para os efeitos do disposto no n.º 4 do 
artigo 15.º do caderno de encargos, que as condições a que 
fique subordinada a produção de efeitos dos instrumentos 
jurídicos a celebrar pela CGD com o proponente selecio-
nado se devem verificar até 12 meses após a assinatura 
do acordo de venda direta, nos termos e com as exceções 
previstas na respetiva minuta aprovada nos termos do n.º 2, 
sendo o pagamento integral do correspondente preço da 
alienação, deduzido do montante da prestação pecuniária 
inicial a que se refere o n.º 3, efetuado uma vez preen-
chidas as referidas condições e nos termos previstos na 
minuta do acordo de venda direta de referência aprovada 
nos termos do n.º 2.

6 — Determinar que todos os elementos informativos 
respeitantes ao processo de alienação da Sociedade são 
colocados à disposição do Tribunal de Contas e arquivados 
na CGD.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de novembro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

111860136 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 159/2018
A Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, 

de 24 de agosto, na sua redação atual, consagrou a com-
plementaridade do setor privado e da economia social 
na prestação de cuidados de saúde, integrando, na rede 
nacional de prestação de cuidados de saúde, as entidades 
privadas e os profissionais livres que acordem com o Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS) a prestação de atividades de 
promoção, prevenção e tratamento na área da saúde.

Entre as instituições particulares de solidariedade social 
que atuam na área da saúde, a Santa Casa da Misericór-
dia do Porto (SCMP), em particular ao nível do Hospital 
da Prelada — Dr. Domingos Braga da Cruz (Hospital da 
Prelada), tem vindo a desenvolver um importante papel de 
complementaridade e cooperação com o SNS, constituindo 
um importante elemento do sistema nacional de saúde e 
um parceiro do Estado na prestação de cuidados de saúde.

Dada a evolução dos modelos de contratualização no 
âmbito do SNS, o Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de ou-
tubro, instituiu as formas de articulação entre o Ministério 
da Saúde, os estabelecimentos e serviços do SNS e as 
instituições particulares de solidariedade social. O modelo 
de contratualização assenta na efetiva partilha de respon-
sabilidades entre os vários intervenientes e alicerça -se na 
definição e implementação de regras claras e procedimen-
tos de controlo eficazes que garantam aos utentes do SNS o 
acesso, em tempo útil, aos cuidados de saúde clinicamente 
adequados, com qualidade e segurança.

O Hospital da Prelada tem, desde a sua inauguração 
oficial em 1988, prestado cuidados de saúde a utentes do 
SNS, integrando a rede nacional de prestação de cuidados 
de saúde, por via do acordo de cooperação assinado entre 
o Estado Português e a SCMP, em 1988, ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, e 
na Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 
24 de agosto, na sua redação atual. Este acordo tinha uma 
validade inicial de cinco anos, tendo sido automaticamente 
renovado por iguais períodos. Em 24 de outubro de 2008, 
o acordo de cooperação em vigor foi denunciado, tendo 
sido celebrado, nessa mesma data, um novo acordo de 
cooperação entre a Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P. (ARS Norte, I. P.), e a SCMP, por um período 
adicional de cinco anos. Este último acordo foi objecto de 
renovação, em outubro de 2013, por um período adicional 
de cinco anos, tendo cessado a sua vigência em 24 de ou-
tubro de 2018. Assim, importa formalizar um novo acordo 
de cooperação para assegurar as prestações de saúde, nos 
termos previstos no Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de 
outubro.

A celebração deste acordo, que consubstancia a conti-
nuidade do modelo de contratualização vigente, é prece-
dida do estudo «Análise value for money», solicitado pela 
ARS Norte, I. P., nos termos do disposto no artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, que reforça 
e fortalece o modelo de complementaridade existente. 
O modelo em causa representa uma melhoria do ponto 
de vista assistencial e contribui, deste modo, para uma 
melhor resposta na prestação de cuidados de saúde à 
população abrangida.

Deste modo, torna -se necessário autorizar a realização 
da despesa inerente ao acordo de cooperação a celebrar 
entre a ARS Norte, I. P., e a SCMP, para a prestação de 
cuidados de saúde no Hospital da Prelada, bem como a 
repartição dos encargos pelos anos económicos de vigência 
desse acordo.


